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PREFÁCIO


			A pesquisa de autoria de Carlinda Maria Fischer Mattos, aqui publicada em livro, apresenta os resultados de uma iniciativa pioneira no campo dos Estudos Medievais desenvolvido no Brasil. Salvo raras exceções, a investigação envereda por aspectos pouquíssimo explorados das categorias mentais que orientaram a cultura erudita medieval. Dedica-se a examinar com atenção e de modo exaustivo a maneira pela qual os eruditos muçulmanos e cristãos conceberam as relações entre os seres humanos e o cosmos. Questão intrincada, rodeada de sutilezas e meandros que poucos(as) especialistas europeus se dignaram a examinar em profundidade.


			A(o) leitor(a) pouco familiarizado(a) com tais debates acadêmicos da medievalística, poderá parecer demasiado ambiciosa a pretensão de tratar de questão de tal envergadura a partir do estudo de apenas uma fonte, o Lapidário, de Alfonso X, o Sábio. Aí se encontra, entretanto, a originalidade da pesquisa. Reconhecendo naquele tratado de sabedoria um testemunho precioso do tipo de conhecimento desenvolvido pelos sábios medievais da segunda metade do século XIII, a autora submeteu o documento histórico a uma pormenorizada análise contextual, formal e de conteúdo, a partir da qual as intrincadas relações entre redes de conhecimento muçulmanas, cristãs e judaicas foram evidenciadas e consideradas portadoras de um sistema de ideias complexo e parcialmente abandonado nos séculos posteriores. 


			O primeiro aspecto a ser salientado diz respeito ao fato de que o espaço a que a pesquisa se refere, o reino de Castela, constitui, nos dias atuais, a partir da Espanha, uma periferia geográfica e cultural na Europa moderna, mas durante séculos permaneceu em posição de centro intelectual no Mediterrâneo ocidental, na esteira da rica tradição de al-Andalus. Entre o legado de Córdova e de Toledo e antecipando o canto de cisne de Granada, a corte castelhana do rei Alfonso X, o Sábio, funcionou como centro de um projeto político hispano-cristão e como centro de uma tradição cultural de base muçulmana cujo papel na transmissão das bases eruditas do pensamento filosófico e científico ocidental não deve ser subestimado. 


			Importante centro de produção textual de narrativas históricas, como a Primera Crónica General de España e a General Estoria; de textos legislativos, como o Fuero Real e a Ley de las siete partidas; de textos literários, como as Cantigas de Santa Maria; o scriptorium alfonsino logo passou a ser destacado centro de traduções de obras astronômicas e astrológicas. Pelo menos 24 delas foram ali traduzidas do árabe ao castelhano, entre as quais estão o Tetrabiblos, de Ptolomeu; o tratado de astrologia conhecido como Libro de las cruzes; o Libro cumplido de judizios de las estrelas; o Picatrix; o Liber Razielis e o Libro de astromagia; e o Lapidário, cuja tradução esteve a cargo do médico judeu Hyuda fy de Mosse al-Cohen Mosca, com o auxílio do clérigo cristão Garcí Perez.


			Ciente de que os lapidários, esses antigos tratados dedicados à descrição das propriedades e das virtudes curativas das pedras, eram parte integrante de uma tradição intelectual que remontava à Antiguidade Ocidental e Oriental, a autora percebeu com argúcia o seu potencial como expressão de uma visão de mundo transmitida por via erudita que agregava saberes acumulados multifacetados, por vezes harmônicos e por vezes contraditórios e divergentes. Foram essas possibilidades variadas, abertas ao exame detalhado dos enunciados formais, que permitiram vasta demonstração dos traços distintivos de saberes mágico-religiosos contidos em tratados de astrologia, tratados médicos e textos enciclopédicos de variada procedência. 


			Em diálogo com extensa produção bibliográfica internacional acerca da evolução dos conhecimentos cosmológicos, filosóficos e científicos produzidos entre a Antiguidade Greco-Romana e a Escolástica medieval, acerca do papel cultural dos saberes gregos transmitidos em língua siríaca e em língua árabe, e acerca da recepção do pensamento grego antigo nos centros de tradução ibéricos, Carlinda Mattos identifica “fios de Ariadne” na extensa teia em que se entrecruzam noções, conceitos e argumentos de autoridade. Aristóteles, Ptolomeu, Hipócrates, Galeno, Dioscórides, Isidoro de Sevillla, al-Kindi, al-Razi, Aboulays, Hildegarde de Bingen, Ismail Gorgani, estão entre os inúmeros integrantes desta espécie de mosaico cultural que, a partir da segunda metade do século XIII, foi incorporado de modo seletivo e restritivo pela escolástica cristã medieval. 


			O livro não se limita a identificar e confirmar a evolução de ideias e conceitos que comportam elementos hauridos parcialmente dos conhecimentos médicos, dos conhecimentos filosóficos, astrológicos e astronômicos, dos conhecimentos geográficos, da biologia e da zoologia. Interessa à autora detectar em que medida tais domínios do saber não se encontravam desconectados ou alheios entre si, e em que medida as considerações sobre os mecanismos de interligação que os aproximava revela um tipo diferente de concepção de conhecimento. Os princípios de explicação dos fenômenos por meio de comparação, classificação e recurso ao raciocínio analógico permitiram a percepção de ligações entre os gêneros e espécies do mundo natural, interligados por movimentos de atração, repulsão e relações de causalidade e conexão entre o mundo animal, vegetal, mineral e o cosmos. 


			A identificação de propriedades curativas de animais, plantas e pedras encontrava livre curso entre sábios antigos e medievais. Daí viria o interesse e a base empírica para a composição do Lapidário, um tratado inteiro dedicado à eficácia médica, por vezes retirada da magia simpática, de pedras mais ou menos conhecidas na tradição ocidental. Longe de representar resquícios de um pensamento religioso alheio à racionalidade, o que se depreende é a grande variedade de formas assumidas por saberes fundamentados em lógicas de enunciação diversas da que viria a se instalar como base de referência do pensamento ocidental. Observação, comparação e descrição conferem a esse tipo de conhecimento um estatuto particular que, não obstante, caiu no esquecimento quando o rico legado da tradição oriental foi, a partir do século XIV, gradualmente abandonado. 


			No caso particular do Lapidário, confluem saberes astronômicos, zoológicos, biológicos e médicos. Plantas, pedras, animais e seres humanos aparecem em constante interação, e os saberes de base aristotélico-galênica se entrecruzam com dados simbólicos e de base empírica, em uma visão ordenada de um mundo atravessado pela experiência sensorial. Aqui, os princípios de ordenação e classificação dos seres, dos corpos e dos fenômenos não são mobilizados com vista a uma hierarquização ou a uma seleção. Antes, contém indícios culturais de uma visão de mundo aberta às mais variadas possibilidades de interpretação dos fenômenos entre o microcosmo e o macrocosmo, entre esferas e dimensões da realidade, apenas tangenciadas por um tipo de conhecimento que pretendia abarcar a totalidade do mundo, mesmo que parte desta permanecesse envolta em mistério. 


			Não bastasse a existência de tantas questões até aqui pouco exploradas pelos estudiosos da Idade Média em nosso país, o livro aqui apresentado merece nossa admiração por outras virtudes que deverão interessar a(o)s leitores(as) não especializados. Diante de variada gama de autores antigos, medievais e especialistas contemporâneos, de inúmeros traços das categorias mentais que deram sustentação aos saberes eruditos muçulmanos, judeus e cristãos, a linguagem adotada no livro é simples e direta, a narrativa é elegante, fluente, cadenciada, muito bem estruturada. Qualquer leitor(a) poderá vir a ser beneficiado com sua leitura e não apenas os(as) pesquisadores(as). 


			Dr. José Rivair Macedo 


			Professor do Departamento de História – UFRGS 


			





APRESENTAÇÃO


			Estudar a História nos possibilita estabelecer um local na linha do tempo, no qual nos posicionamos para entender “o outro”. Espaço e tempo são, assim, parte do instrumental do qual lança mão aquele que anseia conhecer outras perspectivas, outras sociedades, outras formas de pensar, sentir, enxergar o mundo que passou e que deixou algum registro, traços, realizações. 


			Uma experiência dessa natureza, contudo, requer ainda outros princípios: é preciso procurar não projetar nossos próprios valores, na qualidade de balizadores, sobre essa diferença, porque trata-se de “um diferente”. É preciso lançar-se com humildade, porque, a despeito da crença evolutiva, somos tributários de um conhecimento que, em sua totalidade, escapa-nos. Temos que aprender a aprender, e aprender que, com os antigos, aprendemos sempre.


			A magnitude desse conhecimento se manifesta no relato da identificação de uma virtude oculta observada numa pedra ou numa planta, na maneira como ela opera em nossos corpos, e mesmo na elaboração de um complexo modelo planetário, que dê conta das posições presentes e futuras dos planetas, por períodos longos, décadas, séculos. Indianos, chineses, gregos, romanos, muçulmanos e cristãos dos tempos medievais, por exemplo, legaram-nos uma infinidade de ideias acerca do céu, traduzidas em formulações matemáticas para modelos astrofísicos...


			Temos em nossas mãos um documento que guarda, de maneira oculta, um diálogo constante com muitas dessas percepções. E qualificamos essa maneira como oculta porque esse documento, o Lapidário, de Afonso X, não cita, em geral, os autores dos quais toma os postulados de empréstimo; não os refere diretamente. Expressões, fios lançados despreocupadamente, ideias formuladas sem pompa traem, na verdade, um lastro por vezes profundo quanto à gama de conhecimentos em que o documento se funda. São pequenas aberturas que nos convidam a lançar o olhar e o pensamento em busca do sentido das formulações que o constituem.


			Como os medievais cristãos do Ocidente do século XIII viam o céu? Como o Lapidário de Afonso X descreve a relação entre os astros, as pedras, as plantas e os animais, e como nossos próprios corpos se articulam com cada categoria de ser?


			Gostaria que cada leitor se sentisse convidado a participar dessa exploração, dessa descoberta que é, na verdade, um método, entre outros tantos, de arguir um documento, de nos aproximar de um passado por meio de um registro que pode nos parecer, muitas vezes, estranho, opaco, inapreensível. 


			Espero que o leitor sinta a empolgação de montar as peças, reconstituir a paisagem, de conhecer um pouco de nossa própria dimensão intelectual, particular, ao nos defrontarmos com a desses outros autores presentes no Lapidário, traduzido na longínqua e elegante corte de Afonso X, rei de Leão e Castela.


			A autora
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INTRODUÇÃO


			O Lapidário é um documento que Afonso X, rei de Leão e Castela entre 1252 e 1284, manda traduzir do árabe para o castelhano, em 1250, por Hyuda Fy de Mosse al-Cohen Mosca, médico judeu a serviço da corte, auxiliado pelo clérigo Garcí Perez.


			Nele foram descritas 360 pedras cujas propriedades estão vinculadas aos ٣٦٠ graus do zodíaco: 30 pedras para cada um dos 12 signos. Cinquenta e nove descrições de pedras, no entanto, foram perdidas: 29 do signo de Leão, duas do signo de Aquário e 28 do signo de Peixes.


			Cada uma recebe suas propriedades físicas e suas virtudes operativas das estrelas que formam as constelações. A maior parte das descrições das pedras traz a indicação de uso para o tratamento de doenças, mas também sugere seu emprego nas mais diversas circunstâncias da vida cotidiana, tais como a pigmentação dos cabelos, a preservação dos bens, a aquisição da oratória, a proteção contra feitiços, contra espíritos assustadores, a conservação dos alimentos, por exemplo. As receitas combinam, frequentemente, o uso de partes de animais, e um bom número delas emprega também as plantas. Pedras, plantas, animais, espíritos e astros intervêm continuamente na vida humana.


			Temos diante de nós, portanto, um documento riquíssimo para a investigação acerca de hábitos, a relação entre os homens e os outros seres, a maneira como estes eram apreciados, valorados e classificados, as noções de saúde, doença, remédios e alimentos, e como era visto o céu, por exemplo.


			Falar sobre as pedras do Lapidário1 de Afonso X, entretanto, traz em si grande complexidade: a maior parte das pedras ali descritas tem nomes e propriedades que não encontram paralelo em outras obras do gênero e do mesmo período. Muitos pesquisadores tentaram identificá-las, com maior ou menor sucesso, e boa parte das discussões incidiu sobre tal perspectiva – algumas são conhecidas, mas outras são nomeadas em árabe, em caldaico, ou em persa, segundo os estudiosos - nomes que em nada lembram os 
gregos e latinos. Descobrir a origem desses nomes nessas outras línguas não significa que elas correspondam às pedras que conhecemos.


			Fernand de Mély (1851-1935), por exemplo, editor da obra Les lapidaires de l’antiquité et du Moyen Âge2, sugeriu que muitas pedras constantes da obra de Afonso X teriam nomes gregos. Algumas letras nessa língua, contudo, não têm correspondência na língua árabe – como o Χ, Γ, Π. Quando a pedra não era conhecida ou não podia ser reconhecida pela descrição feita no texto, os tradutores procurariam aproximar sua grafia, pela sonoridade, às letras árabes, dando origem a vocábulos que lembrariam, talvez, os nomes das pedras em grego, quando expressos oralmente. Ao serem novamente traduzidos, do árabe para o castelhano da época medieval, os vocábulos teriam sofrido novas alterações.


			Mély e Courel realizaram, em alguns trabalhos, com base em tais ideias, o exercício de identificação dos nomes das pedras constantes do Lapidário de Afonso X, com os de outros lapidários, de origem grega. Tal teoria pode ser acompanhada, particularmente, no artigo Des Lapidaires Grecs dans la Littérature Arabe du Moyen Âge.3 Ela foi, contudo, posta por terra em seguida, e sobretudo num artigo mais recente de Marcelino Amasuno, En Torno a las Fuentes de la Literatura Científica del Siglo XIII: Presencia del Lapidário de Aristóteles en el Alfonsí.4


			Num outro artigo, Les Pierres Chaldéennes d’après le lapidaire d’Alphonse X le Sage, Roi de Castille5, Mély lança outra via de análise, desta vez sobre os nomes caldaicos presentes na obra de Afonso X: tais nomes, traduzidos, expressariam exatamente aquilo para que servem, abordagem essa que pode ser constatada pelas indicações de uso das pedras mencionadas e constantes do documento. A aguquiriaz, por exemplo, significaria vedador de engendramentos; a bezebekaury é traduzida como tolhedor de tristeza e doador de alegria: os nomes das pedras dizem aquilo a que se destinam.


			Outras tantas tentativas de descobrir a que pedras o documento se refere foram feitas − tentativas essas muitas vezes relacionadas com o anseio de descobrir que propriedades físico-químicas, entendidas do ponto de vista da química e da farmacologia atuais, poderiam explicar os usos indicados no lapidário afonsino. Destaca-se, dentre tais iniciativas, a de José Luís Amorós Portolés6, que realiza um trabalho muito amplo sobre o Lapidário, procurando identificar tanto as estrelas mencionadas no documento quanto as pedras, informando suas virtudes e características.


			Esforços semelhantes continuarão, com certeza, a ser empreendidos, e certamente nos levarão a entender melhor as propriedades das pedras descritas no Lapidário, muitas vezes vistas como mágicas, e sempre atribuídas aos influxos dos astros do céu.


			Nossa proposição de análise, contudo, incide sobre um outro viés. Gostaríamos de entender a ação das pedras, não tanto sob a perspectiva de nossos valores, contemporâneos, mas sob aquela daqueles que redigiram e traduziram o Lapidário no século XIII. Mesmo que não tenhamos qualquer ideia acerca de qual pedra a que o documento se refere, sabemos que há uma pedra, dotada de tais qualidades e que, associada a tal ou qual planta, age de tal forma sobre o homem, ou sobre tal doença, ou sobre tal animal.


			A maneira como as pedras são descritas, bem como a forma como se relacionam com outros seres, nos dão a oportunidade de perguntar ao texto de que forma os seres, na sua diversidade, eram vistos e apreciados na época em que ele é traduzido em Castela, em 1250. Pensar em como as pedras, na qualidade de remédios ou amuletos, agem sobre o corpo supõe uma ideia acerca da maneira como este funciona, que relações estabelece com seu entorno.


			Tais concepções não estão destacadas daquelas que são correntes na época em que o texto é traduzido: para que as receitas que compõem o Lapidário fizessem algum sentido para aqueles que delas fizeram uso no tempo de Afonso X, elas precisavam estar sustentadas por ideias conhecidas e aceitas. Algumas delas faziam parte do repertório de receitas tradicionais, passadas de geração a geração; outras apoiavam-se em ideias populares correntes; outras, ainda, ancoravam-se em teorias bastantes sofisticadas, oriundas de meios cultos, embora referidas de maneira indireta, ou, muito simplesmente, pressupostas. E que teorias seriam estas? 


			Tal questionamento nos parece tanto mais importante na medida em que Afonso X vive numa época na qual novas formas de ver o mundo e os seres estão sendo elaboradas, combinando-se, articulando-se, enfrentando-se com as anteriores. Há, por um lado, uma maneira de ver os seres que é orientada por critérios anatômico-fisiológicos e que está preocupada em entender como estes se organizam internamente para realizar as funções que promovem a vida; por outro, há formas de ver os seres segundo seu comportamento, ou de acordo com as qualidades úteis aos homens – se são dóceis ao trato, se servem para tração ou fornecem alimentos, se são venenosos ou se com eles podemos curar muitos males, se são quentes, frios, úmidos ou secos, se com eles podemos ficar alegres ou sentir uma tristeza imensa, se com eles podemos nos sentir protegidos em relação aos inimigos ou se, na companhia deles, ou de suas partes, podemos angariar a hostilidade de nossos companheiros etc. Há aqueles que entendem que os seres são fruto de seu meio, sendo compostos num processo, de acordo com as circunstâncias; mas há também aqueles que entendem que há um princípio formador que dispõe os elementos constitutivos segundo os meios e os fins.


			Há um contexto cultural, há um conjunto de concepções presentes em Castela de meados do século XIII que dão suporte à elaboração e à leitura do documento afonsino. Além disso, o Lapidário está inserido num conjunto de obras que o rei manda traduzir. Quando ele escolhe este ou aquele texto, sua opção é orientada por determinadas preocupações: há um fio vermelho que os liga entre si; há ideias neles que se reforçam, que se enriquecem, que se confrontam; há um universo conceitual que se desenha quando procuramos localizar a obra dentro dessa coleção.


			Nosso objetivo, portanto, é identificar ao menos algumas das concepções presentes no texto estudado − aquelas que nos permitem entender como os seres são ali descritos, ou seja, pedras, plantas, animais, seres imateriais, homens e estrelas; como se relacionam, como são valorados. Procuramos entender se, e como, as teorias cultas, que estão sendo introduzidas no reino castelhano por meio das traduções, dão apoio a tais formulações e como estas se articulam com as ideias tradicionais que também são vigentes.


			Cabe-nos ressaltar o uso que fizemos de termos contemporâneos, tais como teoria, sistema e método. Naturalmente, tais conceitos dizem respeito à maneira como nos orientamos hoje, na ciência, e que pouco guarda relação com o modo como os medievais se postavam na observação dos fenômenos. Tal distinção, entretanto, tem sido ela mesma objeto de criteriosos estudos. Tematizá-los, incorporá-los como tal e empregá-los enquanto conceitos operacionalizadores, no contexto de nossa pesquisa, exigiria um exercício que só poderia chegar a bom termo numa reflexão de percurso menos longo, avançando a pequenos passos. Propusemo-nos a utilizar tais conceitos, portanto, no seu sentido etimológico e dicionarizado. Por teoria, entendemos um conjunto de princípios e regras que organizam uma reflexão; por sistema, compreendemos um conjunto de princípios e conceitos coordenados entre si e cujas partes estão dirigidas para um mesmo fim; método, o meio ou caminho pelo qual chegamos ao resultado de uma operação, mental ou de ordem prática.7


			No primeiro capítulo, uma introdução bastante extensa, tratamos do contexto intelectual do reino de Afonso X e no qual se insere a tradução do Lapidário. Procuramos entender o papel desempenhado pela introdução, no Ocidente medieval, desde o século XII, de obras e teorias dos antigos e dos muçulmanos na formulação de novas formas de ver a natureza. Procuramos apresentar a efervescência, o entusiasmo e a intensidade das buscas e descobertas do universo intelectual cristão, a quem se descortinavam outros conceitos, outras ferramentas de abordagem das coisas e dos fenômenos, tais como se apresentavam.


			No segundo, procuramos identificar no documento algumas teorias médicas e farmacológicas que fazem parte do Lapidário e que explicam as indicações de uso de algumas pedras. Há uma sofisticada elaboração que explica o uso das pedras, mas que, na maior parte das vezes, está indireta e discretamente referida. Por outro lado, há uma gama extensa de seres cujas constituições são difíceis de ser agregadas e inseridas num ‘mapa’ mental, numa grade classificatória, tal a riqueza de aspectos com que nos são mostrados.


			No terceiro, procuramos verificar como os animais e as plantas mencionados no texto são vistos, tanto por muçulmanos como por cristãos, e como são descritos em alguns documentos produzidos por essas duas culturas. Ressaltamos que nos valores de uso há sempre um investimento simbólico, e por vezes mágico, que os qualifica e que neles é impresso por cada sociedade. O que deles está presente na obra?


			No quarto, por fim, procuramos apreender como o céu é visto pelos castelhanos do século XIII, do ponto de vista astronômico e astrológico; como, no documento, os astros se relacionam com os acontecimentos do mundo sublunar, como influenciam a constituição dos seres ali referidos.


			Há, naturalmente, uma conclusão, que procura estabelecer um fio condutor que relacione as diversas abordagens feitas nos capítulos. 
O Lapidário não apresenta uma única forma de apreciar os seres; ele articula e sobrepõe diferentes matrizes de classificação, de hierarquização: ele fala do mundo de diversas maneiras, e nisso consiste sua riqueza, sua complexidade.


			





CAPÍTULO 1 


			O CONTEXTO CULTURAL DAS TRADUÇÕES REALIZADAS NA CORTE DE AFONSO X, O SÁBIO


			1.1 Afonso X e o saber


			Afonso X, o Sábio, nasceu em Toledo, em 1221. Filho de Fernando III e Beatriz da Suábia, foi rei de Leão e Castela durante o período de 1252 a 1284. Seu longo reinado foi, por um lado, marcado por importantes realizações; por outro, porém, o foi por numerosas oposições e, mesmo, por contradições.8


			Seu reinado inaugura-se como uma grande promessa. Ainda infante, participou de grandes lutas contra os muçulmanos na Península Ibérica, e durante toda a sua vida esteve envolvido em enfrentamentos contra aquele povo. A guerra era uma atividade contínua e contava com a lealdade de homens ligados uns aos outros por laços de fidelidade. A Reconquista demandava, além de grandes contingentes de armas, coesão em torno do rei, comandante maior que encabeçava a ação. Mas, para Afonso X, assim como para outros reis do século XIII, comprometidos com um projeto de centralização do poder real, tratava-se de tentar diminuir a autonomia e os poderes dos grandes senhores que, como vassalos do rei, contavam com a devoção de seus próprios vassalos. Naturalmente, a alteração de seus direitos, poderes e privilégios ancestrais deu ensejo não só a protestos e conjurações, como também, em vários momentos, à quebra dos pactos vassálicos, com a evasão de grandes senhores e suas hostes, muitos dos quais acabavam indo engrossar as fileiras dos inimigos. Quase no fim de sua vida, abandonado por seus melhores cavaleiros, viu-se forçado a pedir auxílio ao próprio inimigo mouro, Aben Yasuf, rei de Fez, a fim de controlá-los.


			Reconhecido por sua liberalidade e generosidade, Afonso X, em contrapartida, angariou a insatisfação de amplos segmentos do reino ao implantar um elaborado e pesado sistema fiscal que lhe granjearia recursos financeiros, sempre tão escassos. Teve, entretanto, visão administrativa, tomando medidas que beneficiaram enormemente o desenvolvimento do comércio. Afonso X procurou diminuir as aduanas internas, de forma que os produtos não fossem encarecidos pelo pagamento de taxas excessivas e que não tivessem sua circulação dificultada. Criou várias feiras, de forma a estimular a produção e o comércio de mercadorias de toda sorte. Cuidou para que não se importassem produtos que pudessem competir negativamente com os locais e proibiu a exportação daqueles cuja evasão pudesse causar falta ou empobrecimento interno. E, sobretudo, estabeleceu pesos e medidas comuns a todo o reino, impondo pesadas multas sobre o uso de quaisquer outros.


			Ainda que alcunhado como o Sábio, lutou por longos anos pela coroa do Império – quimera que absorveu grandes recursos para o âmbito externo, e que, entretanto, nunca se realizou. Afonso X, por outro lado, no plano interno, foi um sábio legislador. Havia, até então, no reino de Leão e Castela, uma diversidade enorme de foros e leis. Ainda que houvesse tentativas anteriores no sentido de minimizar tal diversidade, foi Afonso X quem, de fato, erigiu um sistema de leis mais completo e que empreendeu efetivamente uma política de uniformização dos diversos Fueros. Com esse intuito, mandou compor o Espéculo, o Fuero Real e as Siete Partidas. Mas a tentativa de implantar tal sistema e a nomeação de outras instâncias de exercício da justiça foram causas de revoltas e traições por parte dos grandes do reino.


			Se o papel de Afonso X como governante foi tão marcante pela implantação de uma concepção de um poder real forte, também o foi por sua atividade no plano dos saberes. Sua alcunha lhe foi merecida não somente pela abrangência de seus conhecimentos, mas, sobretudo, por sua intensa atividade em reunir, em sua corte, obras e sábios de todas as áreas de conhecimento, promover traduções e elaborações de textos de história, legislação, poesia, astronomia, astrologia, fundar centros de estudo, revitalizar as universidades de Salamanca, Valladolid e Sevilha.


			Afonso X, no entanto, insere-se numa trajetória e num contexto intelectual, que é o da Reconquista e de todo o universo mental que com ela se abre aos cristãos ocidentais. Lembramos que a tomada de Toledo em 1085, por Afonso VI, rei de Leão e Castela (cerca de 1039-1109), foi um marco no confronto com a diferença cultural.9


			Os cristãos, que até então conheciam apenas uma parcela muito restrita das obras dos antigos, viram-se diante dos trabalhos de Aristóteles em sua quase totalidade, dos de Ptolomeu, Hipócrates, Arquimedes, Galeno, Dioscórides, Euclides e de tantos outros traduzidos do grego pelos muçulmanos, comentados por eles e acrescidos por suas contribuições – como foi o caso de Abu Yusuf al-Kindi, Thabit ibn Qurra, Muhammad al-Farabi, Avicena (Abu ibn Abdala ibn Sina), Averróis (ou Abu Alualide ibn Ruxid), e Azarquiel, por exemplo. Até mesmo o Alcorão foi uma das primeiras obras a serem traduzidas. 


			As traduções reuniram, em diversos momentos, sábios de toda a Europa, do porte de Juan de Sevilla, Herman da Caríntia, o Dálmata, Roberto de Chester ou de Ketton, Adelardo de Bath, Gerardo de Cremona, Miguel Escoto, entre tantos outros.


			Os cristãos se depararam com um conhecimento matemático complexo, instrumentos altamente sofisticados para mensurar os movimentos dos astros no céu, modelos matemáticos representando seu comportamento com uma alta capacidade preditiva, entre outros aportes.10


			Se os muçulmanos e os judeus eram os infiéis e os inimigos, em contrapartida era inegável a admiração e o interesse que suas culturas suscitavam entre os cristãos.


			Américo Castro dá-nos uma ideia dessa experiência ao comentar o episódio da tomada de Sevilha em 1248:


			Quando os cristãos entraram em Sevilha em 1248, seu assombro e sua maravilha se refletiram nas páginas da Crônica Geral (...): a impressão deve ter sido parecida em todos os lugares que eram conquistados. Surgia ante a vista, um mundo novo, sem contato algum com o passado pré-islâmico da Espanha, do qual as gentes do século XIII não tinham a menor notícia: ali estavam, diante de novidades surpreendentes - a arquitetura, os artífices, o comércio, os hábitos, a ciência. 
Fernando III reocupou o lugar onde esteve localizada a antiga Hispalis, e onde em 1248 havia uma cidade que nada tinha a ver com a de 711.11


			É nesse contexto que Afonso está mergulhado, contando então com 27 anos.


			Ainda antes da tomada de Sevilha, o infante havia conquistado Múrcia (1241) – episódio célebre que nos revela o quanto ele já estava embebido de toda a cultura rica e sofisticada dos muçulmanos. Durante a conquista daquela cidade, Afonso conhece o filósofo Muhammad el Ricoti e, impressionado com seu saber, manda construir uma escola para que nela o sábio possa ensinar a mouros, cristãos e judeus.12


			Mais tarde, já como rei de Castela e de Leão, funda em Sevilha o Estúdio General, instituição de ensino que teria a mesma tônica.13


			Ascendendo ao trono em 1252, Afonso X dá impulso aos trabalhos de tradução e de composição de novos textos, reunindo estudiosos de várias áreas do saber em sua corte. A atividade é intensa. As obras que manda compor são as seguintes: Setenário, Espéculo, Fuero Real, Siete Partidas, Estoria de Espanna, General Estoria, Cantigas de Santa Maria, Tábuas Alfonsinas. Entre as traduções, podemos citar: Libro del Saber de Astronomia, Libro de los Canones de Albatani, Libro de las Formas y de las Ymágenes, Libro Conplido de los Judizios de las Estrellas, Liber Quadripartitum, Libro de las Cruzes, Lapidario, Picatrix, Liber de mundo et coelo, Liber Razielis, Libro de Astromagia, Tratado de las Armiellas, Libro de la Octava Esfera, Libro de la Azafea. A maior parte das traduções diz respeito à Astronomia e à Astrologia.14


			Mas é consenso entre os estudiosos, e patente em testemunhos de alguns de seus contemporâneos, que o rei é mais que um mecenas. Afonso escolhe as obras que quer ver traduzir, estabelece a ordem em que devem ser dispostas, revisa as traduções, discute as passagens nebulosas, procura os termos mais adequados, dá acabamento ao conjunto.15


			1.2 Acerca do estado dos conhecimentos que antecedem os da época de Afonso X


			Se quisermos compreender a importância que a atividade do rei Sábio teve em sua época, será necessário discorrer antes acerca do que significou o fluxo de traduções que teve início a partir do século XI e XII na Espanha, fenômeno que se agrega a um movimento mais amplo, abarcando a Itália, a França e a Inglaterra. Uma nova maneira de pensar o mundo começa a tomar forma nessa época, mobilizando esforços contínuos no sentido de buscar uma fundamentação teórica que explique, traduza e formule essa nova perspectiva. Há uma procura pelos conhecimentos científicos que até então estavam à margem do contexto europeu.


			Desde o século III do Império Romano e o início do que entendemos por período medieval, por volta do século V, boa parte da Europa Ocidental se ruraliza; as cidades tornam-se esparsas, reunindo poucas centenas de habitantes: são sedes episcopais, governamentais; em torno delas erguem-se paliçadas fortes, para onde acorrem as populações mais próximas quando se abate a mão forte do inimigo. Extensão de um mundo agrário, nelas se cultivam as plantas, criam-se os animais, rege o tempo cíclico das colheitas e das estações do ano. 


			Muito da cultura antiga permaneceu esquecida nas prateleiras dos palácios e mosteiros; grande parte se perdeu; outra, restante, se incorporou às novas formas de viver, marcada pela chegada dos povos germânicos e orientais, que traziam consigo outras práticas, outros valores, outras formas de organizar o conhecimento.


			Os mosteiros se distribuíram por esse mundo agrário e neles guardara-se a maior parte das preciosas informações – informações que se ajustavam às necessidades impostas pelo entorno hostil da natureza sem fim; informações que orientavam a construção de instrumentos destinados a manejá-la; informações que orientavam o cultivo, que ajudavam a ler o céu e a medir o tempo; receituários que indicavam como curar as doenças; obras que tratavam de Deus, das regras que fundamentavam as ordens monásticas. São manuscritos que contêm emendas, excertos, justaposições de ideias, adaptações das obras dos antigos.16


			O fim do mundo antigo, entretanto, não marca da mesma forma todo o orbe do que fora o império romano do Ocidente: na Espanha dos visigodos, e no que diz respeito a vários outros povos germânicos, a presença e a influência do mundo antigo foi mais acentuada do que em alguns dos outros reinos. Os visigodos, povo germânico que ocupou a Península Ibérica, eram em número reduzido. Logo, acabaram amalgamando-se com os povos que ali estavam.17


			A monarquia visigótica, instalada em Toledo, foi amplamente apoiada pela Igreja, que reunia na linha de ponta membros de uma nobreza hispano-romana cristã nutrida pela cultura clássica remanescente. Inspirados pelos modelos bizantino e bíblico, os reis desenvolveram um protocolo régio altamente elaborado.


			As escolas paroquiais e episcopais substituíram as escolas municipais, e a qualidade do ensino, bem como a constituição de bibliotecas, foi uma preocupação constante dos eclesiásticos, que fizeram importantes esforços nesse sentido.18


			Essa camada culta lia os autores cristãos – Santo Agostinho, Jerônimo, Gregório o Grande, Cassiano, Eusébio –, e autores profanos – Cícero, Lucano, Suetônio, Virgílio, Ovídio, Terêncio, Juvenal. Leandro de Sevilla (579-599), bispo de acentuada ação política junto ao rei, originário de uma família nobre hispano-romana e cristã, teve oportunidade de viajar a Constantinopla, onde conheceu outros estudiosos, novas ideias e livros – e o mesmo acontecia com outros de seu meio.19


			Isidoro de Sevilla, irmão de Leandro, que viveu aproximadamente entre 562 e 63620, bispo que também teve destacada ação política e educativa em sua época, legou aos seus contemporâneos – e a nós −, um conjunto de obras de síntese dos conhecimentos de sua época. Recebeu uma educação privilegiada, tendo oportunidade de instruir-se por meio de obras clássicas, de difícil acesso à maioria das pessoas. Destacam-se entre suas obras De natura rerum e Etimologias. Esta última, uma enciclopédia, trata de assuntos que vão desde a Gramática, a Medicina, as coisas da terra, até as hostes angelicais, as órbitas planetárias, a configuração do céu.


			A figura e as obras de Isidoro tornaram-se um patrimônio dos latinos: elas caracterizarão, para a população da época, um período dourado que antecedeu a chegada dos invasores muçulmanos, e desempenharão um papel fundamental, enquanto impulsionadoras, na reconquista dos territórios pelos cristãos, nos séculos que se seguiram à invasão de 711.


			Na realidade, contudo, quando os muçulmanos atravessam o estreito e invadem a Península Ibérica, encontram um rei enfraquecido e um reino dividido entre facções aristocráticas. Secas, fomes, pestes, pressão fiscal sobre a maior parte da população, opressão sobre os judeus, foram algumas das circunstâncias que se somaram à facilitação da entrada do inimigo.


			Em decorrência desse evento, há um forte êxodo para o norte, para as regiões altas e ruralizadas, e ali rapidamente instaura-se um reino que se supunha o herdeiro daquele que acabava de ruir, e organiza-se a reconquista do antigo território, movida pelo anseio de restauração da ordem anterior.


			Os muçulmanos que desembarcam na Península Ibérica em 711 eram, majoritariamente, berberes de arabização recente, e não traziam consigo um grande aporte de conhecimentos científicos.21 Foi a partir da chegada, em 756, do último membro sobrevivente da dinastia dos Omíadas ao reino de al-Andalus que uma fase de desenvolvimento científico e cultural começa a ganhar corpo.22


			Abd al-Hahman I (756-821) manda construir um jardim botânico onde são aclimatadas plantas da Síria, organiza uma corte refinada, reúne estudiosos de diversas áreas do saber. Os homens que o emir traz para perto de si detinham grandes conhecimentos, mas conhecimentos tradicionais, ligados ao culto islâmico: regras para calcular a direção de Meca, o cálculo das horas de oração, dos ortos helíacos23, a astrometeorologia, o cálculo da entrada da lua nova – que determina o início do mês lunar e organiza o calendário. Esses sábios ainda não haviam tido acesso ao grande movimento cultural do Oriente, que produziu tantos avanços na área da matemática, da física, da astronomia, da medicina. Os sábios da corte hispânica não levavam em consideração a precessão dos equinócios24 para o cálculo das longitudes dos planetas, por exemplo. As primeiras tábuas com os movimentos dos planetas vindas do Oriente foram introduzidas no curso do emirado de seu sucessor, Abd al-Hahman II (821-852): embora permitissem calcular o movimento e a posição dos astros com maior precisão, ainda demandavam observação e cálculos para serem adaptadas à posição de Córdova, a capital. Na área da Medicina, ainda no século IX, a mais praticada era a visigótica-cristã.25


			É lentamente, pois, que a Espanha muçulmana entra em consonância com a ciência que se produzia naquele momento no Oriente – o cabedal enorme de traduções que vinham sendo realizadas dos textos siríacos, gregos, persas, hindus já a partir do segundo califa abássida al-Mansur (754-755), em Bagda; depois, com a fundação da Casa da Sabedoria, pelo califa al-Ma’mun em, aproximadamente, 83226, também nessa cidade. Viu-se ali a produção intelectual de primeira linha do sábio Hunain ibn Ishaq (808-877) na Medicina; as teorias de Thabit ibn Qurra (836-901), as de Abu’l Abbas al-Farghani (séc. IX), as tábuas de Abu Abd’ Allah Muhammad al-Khwārizmi (780?-850?), na Astronomia; a Matemática de al-Abbas ibn Said al-Jawhari (800?-860?), e uma infinidade de autores que se sucedem. Os filhos das famílias abastadas de al-Andalus iam ao Oriente para estudar. Com os viajantes, e com os produtos finos que de lá chegavam, também vinham os livros e as ideias. Dessa efervescência cultural também participavam cristãos e judeus dos territórios conquistados.


			Os muçulmanos permitiam que essas comunidades mantivessem seus magistrados, suas leis, suas escolas, seus hábitos, sua religião – mediante o pagamento de taxas. Ainda assim, sua arabização é um fato: o cristão de língua árabe é chamado de moçárabe, e os judeus falavam e escreviam em árabe e fizeram questão de manter tal habilidade pelos séculos seguintes.


			Adeline Rucquoi cita-nos a consternação de Álvaro de Córdoba (800?-861) que, em meados do século IX, constatava que:


			Os jovens cristãos de belo rosto e grande eloquência, que se distinguiam pelo vestuário e pelo porte, que se ilustravam com sua erudição profana [e que,] entusiasmados com a língua árabe, estudavam com avidez os volumes dos Caldeus, lendo-os atentamente, discutindo-os com ardor e, reunidos para estudar, divulgavam por toda parte a língua com louvores, ao mesmo tempo em que ignoravam a Igreja. [...]. Infelizmente, os cristãos não conhecem a sua lei, e os Latinos já não dão atenção à sua própria língua. 27


			Quando os muçulmanos chegaram, eram um grupo minoritário, embora à frente de um poderoso exército. No século XI, no século de ouro do Islã hispânico, sob o ponto de vista cultural, contudo, já eram 80% da população, com um índice surpreendente de conversão ao Islã.28


			Se a ciência e o pensamento muçulmanos exercem tal encanto sobre os latinos arabizados − que falam a língua árabe e que adotam muitos dos seus hábitos – e também sobre os judeus, como veremos depois, a mesma autora assinala, por outro lado, a resistência que muitos segmentos hispano-visigóticos latinos desenvolveram com respeito a todo o universo do Islã, estando em terras hispano-islâmicas.


			Rucquoi menciona, por exemplo, os mosteiros próximos de Córdova, que acolheram um número crescente de cristãos que desejavam retirar-se do mundo islâmico. Houve movimentos de cristãos que, a despeito das regras rígidas contra ofensas dirigidas ao Islã, saíram às ruas para pregar e também protestar e manifestar sua pouca estima por Maomé29, e foram, por essa razão, condenados e executados, entre 851 e 859.30 Palco de revoltas civis e disputas entre facções islâmicas no século IX, al-Andalus viu grande quantidade de cristãos migrarem para o Norte.


			Aillet31 contextualiza essas resistências: o primeiro século e meio da ocupação, a invasão de grupos muçulmanos ortodoxos, como a dos Almorávidas (1086) e a dos Almôadas (1146), pontuadas pelo avanço da Reconquista por parte dos cristãos. A migração por motivos não bélicos teria sido uma constante. A cultura muçulmana exercia fascínio entre os cristãos, somando-se à sua sofisticação o fato de que a Igreja cristã, do ponto de vista institucional, desagregou-se fortemente. Converter-se ao Islã ou permanecer cristão, entretanto, não era uma opção individual, pois as regras de evitação entre cristãos e muçulmanos eram muito sérias, implicando desde a proibição de partilhar o mesmo pão até os atos mais prosaicos, como o de apertar as mãos ou o de abraçar-se. A vida familiar e comunal era, assim, profundamente atingida por tais restrições. A fé era um elemento identitário que agregava ou separava seus seguidores.32 


			A conversão ao Islã foi majoritária no século IX, bem como a difusão da língua árabe, falada e escrita. Mesmo entre os que permaneceram cristãos, o árabe era a língua corrente. Aillet salienta que esses núcleos de cristãos árabe falantes constituem uma originalidade da Península Ibérica. Neles se formou uma cultura cristã própria, que salvaguardou e nutriu um modelo de referência específico, mas integrado à cultura islâmica - não a ela oposta. Não é em decorrência do isolamento que a cultura moçárabe se estabelece, mas sim numa situação de relação, de intensas trocas entre essas comunidades de diferentes religiões, respeitadas as diferenças e preceitos de evitação.33


			O autor chama a atenção para o fato de que a tradução de textos latinos para o árabe atingiu um alto nível de reflexão e de domínio. Os textos escolhidos eram massivamente de natureza teológica. As glosas, entretanto, que comentam nas margens o conteúdo original sobre o qual os estudiosos cristãos se debruçavam, eram escritas em árabe. Ou seja, o comentário com o qual o tradutor iluminava e explicava para si próprio o conteúdo latino religioso era raciocinado e vertido sobre o papel em árabe. Toledo, Sevilha e, sobretudo, Córdova, em meados do século IX, eram grandes centros de cultura cristã árabe falantes.


			Já as poucas obras traduzidas do árabe revelam um latim fossilizado. Ao contrário, as glosas em textos árabes feitos por cristãos em língua árabe revelavam uma dinâmica e perduraram por muito tempo, empregadas inclusive pelas populações que, a partir da tomada de Toledo, em 1085, e depois da invasão dos Almorávidas, deslocaram-se para as regiões do Norte da Península.34 Em meio à onda de traduções do século XII, em Toledo, a participação dos judeus na prática das traduções de textos árabes para o latim, foi, portanto, fundamental. 


			Nesse momento, a cultura específica moçárabe se desagrega. Aillet afirma que mesmo as comunidades de cristãos que continuaram a viver em al-Andalus, após as invasões Almorávidas, até a época Nasrida, que as sucedeu, não podem ser identificadas àquelas que se formaram ao longo dos séculos VIII a XII.35 


			As fronteiras não são estritas: há comunicação com os latinos que migraram para o Norte e com o reino Franco-Carolíngio. Há contato com cristãos do Oriente, através do rico comércio que se estabelece entre al-Andalus e todo o mundo islâmico. Da mesma forma que as obras de astrônomos árabes chegam ao Ocidente, também a produção médica e teológica dos cristãos do outro lado do Mediterrâneo aqui aporta – ainda que de forma limitada e ainda que a maior parte da produção médica dos cristãos do Oriente, por exemplo, fosse de nestorianos36, o que poderia gerar algum cuidado.


			Antes, contudo, é preciso considerar a resistência que se impunha, por parte dos cristãos que viviam fora da área de ocupação muçulmana, aos valores culturais islâmicos e o constante elogio à cultura latina e ao restabelecimento de um reino visigótico anterior. Existe a fronteira da fé, que é visceral, existe a fronteira da língua – ainda que esta última tenha que ser matizada, em virtude das migrações para o Norte, colocando as pessoas em contato; dos parentescos que estas criavam entre os que iam e os que ficavam; da busca pelo conhecimento, fazendo com que as pessoas ultrapassassem barreiras dessa ordem.


			O fato é que a produção muçulmana, apesar de tão próxima, só pouco a pouco foi absorvida pelo Ocidente e apenas a partir do fim do século XI, com a Tomada de Toledo, em 1085, veio a causar impacto e mobilizar os europeus de outros reinos. 


			Para a compreensão de toda a contribuição científica muçulmana que se estava a produzir, eram necessários aportes teóricos consistentes, profundos – e que só aos poucos foram sendo dominados pelos cristãos do Ocidente. Já para proceder-se a uma tradução, é preciso saber o que e para que se quer traduzir algo. É preciso que essas traduções se encaixem num horizonte de preocupações já existente, é preciso dominar o vocabulário de áreas específicas, conceitos.


			Do lado dos cristãos, há a atividade dos mosteiros que, com o apoio dos governantes dos diversos reinos hispanos que foram se formando ao longo dos séculos da Reconquista, tornaram-se centros de atividade cultural. No norte, no reino de Astúrias, destacam-se os mosteiros de S. Salvador da Tábra, o de Santiago de Peñalba, o de San Cebrán de Mazote, o de Sán Román de Hornija, o de Sahagun, o de San Cosme y Damian d’Abellar, além de eremitérios e outros pequenos mosteiros.37 Em Aragão, notabilizou-se o mosteiro de San Martin de Albelda, ou o de San Millán de Cogolla.38 Na Marca de Espanha, região de fronteira e de passagem para o reino carolíngio, vários mosteiros desempenhavam importante atividade cultural e reuniam grandes bibliotecas; desse conjunto, chama a atenção a atividade do mosteiro de Santa Maria de Ripoll.39


			Localizado numa região de passagem entre o Império Carolíngio e a península, dirigido por uma sequência de abades extremamente cultos, dotado de uma rica biblioteca, o mosteiro tornou-se um polo cultural que atraia estudiosos de várias regiões da Europa – entre eles, Gerber d’Aurillac, o futuro papa Silvestre II (999-1003), proveniente de Auvergne, França. Foi em Ripoll que Gerber teve contato com a ciência árabe, o uso de algarismos, o uso de instrumentos de cálculo das posições dos planetas, como, possivelmente, o astrolábio.40


			No que consistia a produção dos monges de Ripoll e que livros continha sua biblioteca? Sabemos, por exemplo, o que liam os cristãos cultos do território hispano-islâmico.


			Os escritos dos grandes autores do século IX, Álvaro e Eulógio de Córdoba, o abade Sansão de S. Zoilo, e o padre Leogivildo, provam, por outro lado, a vitalidade da cultura cristã ‘moçárabe’ mais de um século depois da conquista muçulmana: os temas que tratam, a natureza de Cristo, a Trindade, a virgindade de Maria, o batismo, os nomes de Cristo, têm precedentes visigóticos, mas são igualmente afirmações teológicas perante a doutrina muçulmana. Quanto às fontes utilizadas, inscrevem-se na tradição visigótica: Orósio, Agostinho, Potâmio de Lisboa, Hilário de Poitiers, Cassiano, Cipriano, João de Biclare, Gregório, o Grande, Isidoro de Sevilha, Taião de Saragoça, Juliano de Toledo, ao lado de Virgílio, de Cícero e de Horácio – muitas vezes conhecidos graças às antologias - Tertuliano, Boécio, Fulgêncio de Ruspe, Dracôncio, Donato, Platão, Pitágoras e Hipócrates.41


			Ainda que se trate de uma referência a um mosteiro localizado no território islâmico, supomos que a relação seja válida para as bibliotecas de instituições localizadas no território hispano-cristão, até porque as fronteiras se deslocavam em decorrência das conquistas e retomadas de território, de parte a parte.


			Nos séculos X a XII, o mosteiro de Ripoll desempenhou um papel singular na introdução de novas ideias. Além das obras citadas, ali foram reunidas obras de Aristóteles, de Porfírio, de gramáticos como Prisciano, obras científicas de Medicina, de Astronomia, de Agronomia, de Geometria. 


			A presença de traduções de padres gregos e do glossário hebraico-latino redigido cerca do ano mil revela novas preocupações teológicas. Desde a segunda metade do século X o brilho de Ripoll atraiu numerosos clérigos vindos do Norte [...].42


			No século X, novas preocupações filosóficas e científicas começam a despontar no horizonte e dar outro sentido às obras que, através da Espanha muçulmana e da Itália, vinham sendo introduzidas no Ocidente.


			Ainda no século XI, contudo, é o sonho da recomposição do antigo reino visigótico e todo seu presumido universo cultural que anima o avanço dos cavaleiros. Dois momentos simbólicos reforçam essa perspectiva: em 1065, Fernando I, o Grande (1035-1065), rei que encaminha efetivamente a unificação do território hispano cristão sob um único cetro, consegue trazer para a basílica de Leão as relíquias de Santo Isidoro de Sevilla – evento de grande importância simbólica para os cristãos da península; pouco depois, em 1085, Afonso VI (1065-1109) toma Toledo, antiga capital do reino visigótico.


			A tomada dessa cidade gera um movimento de reação do mundo islâmico e, em 1086, uma nova invasão muçulmana, vinda do Norte da África, causa comoção na Cristandade. Os Almorávidas são muçulmanos rigorosos, combativos, ortodoxos e ameaçadores. O avanço do inimigo gera um movimento de cruzada entre os cristãos da Europa, trazendo cavaleiros de vários reinos.


			quase cem anos depois, nova invasão tem lugar em 1146, de um novo segmento muçulmano, os Almôadas, dotados de características mais acentuadas quanto à ortodoxia e rigor teológico. 


			A Reconquista, no entanto, continua, e os cristãos saem vitoriosos: os Almôadas são derrotados na célebre batalha de Las Navas de Tolosa (julho de 1212), marcando o fim do poder muçulmano em al-Andalus. 
A dinastia Nasrida se mantém em Granada até 1492, mas já em 1243 declara vassalagem à corte castelhana.


			Com a ação vitoriosa dos cruzados europeus, Toledo se torna a Jerusalém filosófica dos cristãos. Desde a tomada dessa cidade, o movimento de traduções ganha um poderoso impulso, como dissemos antes. As obras que o mundo muçulmano traduz e elabora entram definitivamente na pauta das reflexões do Ocidente.


			Há, portanto, um antes e um depois. Há um momento em que aquilo que de certa forma estava tão perto, tão ao alcance das mãos, passa a fazer sentido dentro de outro universo de preocupações conceituais por parte dos latinos do Ocidente.


			Mencionamos brevemente o trabalho dos mosteiros na área da compilação de textos científicos e filosóficos, entre os séculos V e XI. Há efetivamente uma atividade intensa dentro deles: foram grandes centros de conservação, promoção e difusão de cultura, ensinando e realizando a compilação e a reunião de grande número de textos – ora preocupados com as necessidades emergenciais e práticas, ora voltados para um passado mítico, ora atentos às mudanças na apreensão dos fenômenos, como ocorreu com o mosteiro de Santa Maria de Ripoll.


			Na área da ciência e das artes, como a Medicina, até o século XI, quando tais mudanças começam a se evidenciar, a tônica da produção escrita recai no seu aspecto composto, de justaposição de partes, de adaptações.


			As obras de Medicina elaboradas durante o Império do Ocidente eram escritas em grego – língua que o Ocidente foi pouco a pouco esquecendo. As obras de cunho médico escritas em latim e que entraram no horizonte da Alta Idade Média são em número bastante reduzido. Dentre elas, podemos citar alguns textos cultos, como o de Vindicianus Afer sobre ginecologia, do qual restaram fragmentos, além de duas cartas versando sobre temas médicos de viés galênico; o Euporista, de Theodorus Priscianus, que viveu entre o fim do século IV e início do século V; o De medicina, de Cassius Felix, datado de 447; textos de Caelius Aurelianus, que se notabilizou pelas traduções da obra de Soranus de Éfeso.43


			Há ainda, os textos populares, elaborados em latim, por não médicos, para uso prático. São enciclopédias como Medicina, de Aulo Cornélio Celso (século I); o De Compositione Medicamentorum, de Escribônio Largo (século I); o História natural, de Plínio, o Velho; no século IV, Gargilius Martialis escreveu o Medicinae ex oleribus et pomis, parte de um tratado de Agricultura, por exemplo. Há compilações de excertos de obras médicas, como o Plinii Valeriani, reprodução reduzida da obra de Plínio feita por um anônimo do século IV; o poema didático de Quintus Serenus, cujo título é Liber medicinalis, do século III. Trata-se de textos desvinculados de sua matriz teórica; obras de Farmacologia – farmacopeias, receituários e lapidários – compêndios que enumeram os medicamentos segundo suas virtudes terapêuticas e que se destinam ao uso.44


			As bibliotecas possuíam alguns tratados, traduzidos do grego nos séculos V e VI, do corpus hipocrático: Ares, águas e lugares; Das doenças das mulheres; Semanas; Da natureza do homem; Do regime; Prognosticos, Aforismas, além de uma série de textos apócrifos.45 


			Também podiam ser encontradas dentro delas obras falsamente atribuídas, como, por exemplo, o Medicina, de Pseudo Plínio; Epistola ad macenum, falsamente atribuída a Hipócrates, o Herba vettonica, de Pseudo Antonio Musa, o Herbarium, de Pseudo Apuleio de Madaura, por exemplo.46


			Quanto a Galeno, além dos vários textos que lhe eram pseudamente atribuídos, só se conhecia, traduzidos, na época, o De sectis, o Ars medica, o De pulsibus ad tirones e uma má tradução do Ad glauconem de medendi methodo, do qual foi suprimida a parte teórica. Alguns fragmentos galênicos podem ser encontrados interpolados em outros textos.47


			Do grego, também foram vertidas obras de médicos importantes, como Rufus de Éfeso (século I) e Soranus de Éfeso (98-138), bem como o tratado de farmacologia de Dioscórides (40-90), o Materia medica, que foram difundidas já em sua época e séculos depois. Dos enciclopedistas bizantinos, Oribásio foi bastante conhecido, e sua obra é marcada por um forte conteúdo galênico; conhece-se, ainda, embora pouco, Alexandre de Tralles e Paulo de Egina, que só foi traduzido, em parte, no século X.48


			Há uma série de textos que, no seu conjunto, entretanto, não permitem depreender um sistema coerente de explicação dos eventos fisiológicos, das doenças e dos processos de cura. Na maior parte, as adaptações, compilações e traduções destinavam-se ao emprego imediato, destituídas de um substrato teórico e de uma produção intelectual de cunho médico. “Os conceitos fundamentais forjados pelos antigos haviam se perdido dentro de um saber fragmentado [...]”49


			Somam-se a essa lista obras que integram conteúdos mais empíricos, como o De medicamentis liber, de Marcellus de Bordeaux (século V): tratava-se, essencialmente, de uma coleção de receitas extraídas de textos médicos antigos, de receitas populares e ouvidas de outros, que não dispensavam os aspectos mágicos. Na mesma linha inscreve-se o De observatione ciborum, de Anthimus (século V), e outros.50


			A esse conjunto, não podemos deixar de acrescentar a obra de Isidoro de Sevilla, Etimologias, que reúne o conhecimento da época acerca de doenças, propriedades de plantas e pedras e seu uso nas práticas curativas, fazendo apelo aos humores e às qualidades elementares – quente/frio/úmido/seco – como teremos oportunidade de ver, constitutiva dos seres.


			Antes que venhamos a concluir pelo aspecto lacunar do conhecimento médico na época, é preciso que observemos a série de considerações que John Riddle tece acerca dessa área na Alta Idade Média: “Meu foco recai sobre o uso de drogas como terapia, porque esse é o meio pelo qual a Medicina mais foi praticada.”51. Coletar dados acerca do emprego de pedras, de plantas e de partes de animais encontrado em obras, bem como as informações obtidas a partir de uma longa tradição prática, eis também o maior interesse dos autores desse período.


			O uso de drogas requer um longo aprendizado – e este não era um ensino institucionalizado. Trata-se de uma arte que passava de mestre a discípulo, de pai para filho, e não pressupunha, necessariamente, a transmissão que faz uso do papel. A prática é balizada por um controle, experiência repertoriada e uma tradição. Em tal sentido, os receituários, as farmacopeias e os lapidários eram o registro tênue de um modo de agir bem mais complexo e rico. Eles são o repositório, por um lado, da experiência e de outro, do conhecimento transmitido acerca daquilo que se viu e daquilo que se ouviu dizer.


			A riqueza desse exercício pode ser avaliada pela tradução de obras que orientaram o uso de drogas medicinais ao longo de séculos, à qual se acrescentaram continuamente novas informações:


			O antigo legado das prescrições farmacêuticas foi razoavelmente transmitido. O Matéria Médica de Dioscórides foi traduzido para o Latim pouco antes do século VI e foi, durante muito tempo, a maior autoridade médica em drogas vegetais, animais e minerais. Mais popular do que a versão completa, foi a versão abreviada conhecida como o Ex herbis feminis, [...] [que] trazia apenas 71 ervas, mas cada uma acompanhada com ilustração para identificação, em contraste com os mais de 800 itens do Dioscórides latino, largamente não ilustrado.[...]. O autor do Ex herbis feminis, que viveu por volta do século seis, usou o texto grego de Dioscórides como texto de base, mas incluiu apenas as ervas mais conhecidas na Europa. Além disso, ele omitiu alguns usos de ervas e acrescentou outros benefícios não oriundos de qualquer fonte literária aparente.52


			O desenvolvimento dos conhecimentos nessa área deve ser avaliado pela capacidade de assimilação e manejo de novas drogas – o que aconteceu com sucesso ao longo de todo o período medieval. Não se pode explicar o exercício médico e farmacológico da Alta Idade Média com base no desenvolvimento posterior, a partir da óptica de uma Medicina com viés filosófico. E, nesse sentido, é preciso lembrar que o desenvolvimento das teorias médicas no período pós-Salernitano marca uma separação e um distanciamento do médico em relação às operações práticas.53


			A menção a Salerno explica-se porque foi ali, naquela cidade do sul da Itália, que essa Medicina que tem parte de seus suportes ancorados na filosofia natural começou a se desenvolver.54


			As cidades da Itália já tinham uma longa história de cultura atrás de si: Ravena já havia sido a sede de governo pertencente ao império bizantino, de 568 a 752, e, como tal, tivera acesso aos textos e à língua grega, às obras de Boécio, que empreendera um grande trabalho de tradução e comentário de algumas obras de Aristóteles. Também ali foram traduzidos para o latim alguns tratados de Galeno e de Hipócrates, dos quais também se produziram comentários, além de versões para o latim de obras de Oribásio e Alexandre de Tralles. No século VI, Ravena destacava-se como centro de estudos e traduções. 


			A abadia de Monte Cassino, que outrora fora o berço da Ordem dos Beneditinos, fundada por Bento de Núrcia, em 529, destacou-se também como centro de estudos e traduções. Atacada por piratas sarracenos no fim do século IX e depois pelos Normandos no século XI, a cidade conseguiu proteger seu valioso patrimônio – a grande quantidade de manuscritos que copiara e guardara. Sua época de ouro foi com o abade Desiderius (1038-1087), que depois veio a ser o papa Vitor III.


			O abade Desiderius, por sua vez, foi grande amigo de Alfanus, arcebispo de Salerno de 1058 a 1085. E esses dois homens promoveram aquilo que ficou conhecido como o renascimento intelectual italiano do século XI. Seu objetivo era fazer renascer no Ocidente a cultura grega. Graças à imensa atividade de tradução de obras de Medicina, Salerno ficou conhecida como a Civitas Hippocratica. A obra que marca a busca por fundamentos teóricos na área é o Passionarius, atribuído a Garioponto, também mestre da escola de Salerno, composto na primeira metade do século XI. É de Alfanus a tradução do tratado Da natureza do homem, de Nemesius de Emesa (autor do século VI), que combinava uma perspectiva patrística com uma medicina de cunho galênico.55


			O nome que se destaca na escola, contudo, é, sem dúvida, o de Constantino.56 Nascido no norte da África, Constantino é filho de toda uma tradição de trocas culturais: confluências de rotas de comércio, as cidades sob o domínio muçulmano na costa do Mediterrâneo africano eram também núcleos de culturas e ideias, reunindo muçulmanos de diversas tribos e etnias, comunidades de berberes, persas, judeus e cristãos. 


			Constantino, provavelmente oriundo de uma das comunidades cristãs de Cartago, chega a Salerno por volta de 1077, desejoso de conhecer o rico acervo de manuscritos que estavam sob a guarda de Alfanus. As primeiras obras que traduz do árabe para o latim são de Galeno. Logo Constantino destaca-se, e o arcebispo o encaminha para Monte Cassino para trabalhar com Desiderius. Lá ele se torna monge da abadia, onde permanece até sua morte, em 1087.


			Constantino traduz para o latim as obras de autores que viveram em Kairouan, cidade também localizada no Norte da África, centro de referência que rivalizava com Bagdá, Kufa, Medina e Basra.57 Três deles se destacam: Ishaq ibn Imran, Ishaq al-Israeli − ambos com formação em Medicina no Oriente e ambos trabalhando na corte dos emires Aglabitas, no Norte da África, no século X −, e Ibn al-Gazzali (895-979), discípulo de al-Israeli. Nas obras desses autores, a influência da farmacologia árabe se manifesta na adoção de uma elaboração teórica mais rigorosa, ancorada num lastro galênico, observando a repartição sistematizada dos quatro graus de intensidade de quente/frio/úmido/seco atribuídos aos medicamentos simples, sobretudo na obra de al-Gazzali, em particular, Dos medicamentos, na qual o autor trata de 280 drogas, divididas em quatro grupos, segundo seus graus, que Constantino adapta sob o título De gradibus58 e cuja influência se faz sentir, por exemplo, no célebre Circa instans, herbanário de Matthaeus Platearius59.


			A maior contribuição de Constantino, no entanto, são o Isagoge e o Pantegni.


			O Isagoge (ou Introdução), na verdade, é todo ele constituído por partes da obra Masa’il fi t-tibb (Questões de medicina), de Hunain ibn Ishaq (808?-873), grande tradutor de obras médicas e o segundo estudioso a dirigir a Casa da Sabedoria, em Bagdá, chamado por Constantino de Johannitius. 
A obra, de cunho galênico, traz, de forma concisa, conceitos fundamentais: os humores, as compleições, os espíritos ou pneumata, as funções, os órgãos; trata da Fisiologia, da Anatomia, das patologias, da terapêutica. As diferentes partes do corpo são entendidas como formadas, assim como outras partes do cosmo, pelos quatro elementos (terra, água, ar e fogo), e estes, como o resultado da composição dos quatro princípios elementares, primeiros. 
A tônica recai sobre a busca das causas, o porquê das coisas serem ou virem a ser tais como são. Trata-se de uma obra que aborda aspectos gerais, uma introdução à arte.


			Ao Isagoge seguiu-se o Pantegni, tradução de quase a totalidade da obra Kamil as-sina’at at-tibbiya (O livro completo da arte médica) de Ali ibn al-Abbas al-Magusi (morto em 982/994), que já não é uma introdução. Ao contrário, quando Constantino o traduz, busca uma obra que seja completa, que mencione todas as coisas necessárias à manutenção ou recuperação da saúde, que trate tanto da dimensão teórica como da prática – que é o objetivo e a inovação introduzida por al-Magusi quando o escreveu. 


			Constantino busca reunir o maior número de informações, procurando-as em todos os autores de que dispõe, tal como faz al-Magusi. Ele enumera as obras compulsadas: os gregos e alexandrinos, como Hipócrates e Galeno, sobretudo, e os modernos, ou seja, os bizantinos para agregar informações à obra do segundo. Entretanto, a perspectiva de Constantino e a de al-Magusi são diferentes. O primeiro alinha-se aos antigos gregos e alexandrinos fazendo recurso à autoridade, enquanto al-Magusi se coloca como inovador. Constantino, em sua busca de uma fundamentação teórica que explique tanto a composição dos corpos e sua fisiologia quanto o adoecimento, ancora-se na tradição grega e se coloca como um continuador.60 O que há de comum, contudo, é essa preocupação com um lastro conceitual que ilumine o funcionamento do corpo e o estabelecimento de uma prática segundo princípios.


			A principal novidade do Pantegni [...] consiste nesta apresentação dos fundamentos teóricos da medicina. É evidente que isto é o que mais faltava no Ocidente latino. O aspecto utilitário para o prático, de que se reveste a obra, parece secundário.61


			O Isagoge é uma iniciação ao galenismo, tal como foi absorvido pelos muçulmanos, ainda que isso não fique explicitado na obra. O Pantegni, por sua vez, discorre sobre questões médicas – anatomia, fisiologia, terapêutica, casos específicos −, à luz da teoria de viés galênico, a partir de uma obra igualmente muçulmana. 


			O objetivo de todo o movimento de Salerno era o de buscar a ciência grega, sendo que os muçulmanos eram vistos pelos salernitanos como meros elos, os transmissores desse conhecimento. É como continuador da cultura olímpica, e não da muçulmana, que Constantino se coloca, muito embora tenha sido por meio dos autores muçulmanos que os princípios da medicina grega, latina e alexandrina foram introduzidos no Ocidente. A produção original do Oriente Médio nesse período, entretanto, destacou-se vigorosamente em várias áreas do saber, em especial na Medicina, na Matemática, na Astronomia, como veremos.


			Alguns estudiosos, como García-Ballester62, perguntam-se: por que os tradutores escolheram obras muçulmanas para apresentar Galeno? Por que as obras desse médico não foram traduzidas diretamente? Constantino parecia desconfortável com respeito ao mestre, tendo traduzido cerca de quatro obras de sua autoria, apenas, quando os muçulmanos conheciam a quase totalidade de suas obras.


			García-Ballester sugere que Galeno poderia ser intimidador para os debutantes – porque ele parte de um lastro filosófico, como veremos no capítulo 2, e um lastro filosófico que emprega algo do platonismo, do aristotelismo, do estoicismo, do metodismo. 


			A Medicina, contudo, não tem uma conexão necessária com a filosofia natural. Entender processos fisiológicos intrincados, que ocorrem no interior do corpo, a partir de nexos causais de grande amplitude, nexos que excedem sua circunscrição, ou ainda seu entorno imediato, entender a constituição das partes do corpo no contexto de um sistema explicativo integrado, entender a doença e os procedimentos curativos pensando todos os elos causais que encaminham para um equilíbrio do corpo – tudo isso requer instrumentos teóricos e racionais, método de abordagem, treinamento no seu uso, a abertura de campos investigativos (ou seja, onde antes se via uma superfície plana, começa-se a ver profundidades, caminhos para a reflexão), e um conjunto de obras que ofereçam um suporte para o pensamento. García-Ballester frisa o fato de que há uma aristotelização de Galeno nas obras muçulmanas, no sentido de que ele é explicado a partir de sua inserção no contexto da filosofia natural do Filósofo − tal como este fora lido por aqueles. 


			Há diferenças muito significativas entre ambos os autores, Galeno e Aristóteles, e tais diferenças darão ensejo a outras discussões no Ocidente, no curso do século XIII, quando as obras biológicas de Aristóteles serão traduzidas. Mas, num primeiro momento, a leitura feita de Galeno pelos olhos dos muçulmanos forneceu um escopo conceitual que permitiu que um conjunto de estudiosos pensasse acerca da Medicina a partir da reflexão teórico-filosófica – e não apenas prática. Também Danielle Jacquart ressalta a importância da fundamentação teórica dada pela filosofia peripatética:


			Para resolver suas interrogações, os mestres salernitanos, desde Archimattaeus, foram levados a se referir à física de Aristóteles, subjacente em certas definições propostas pelos textos árabes. Eles foram, então, os primeiros utilizadores no Ocidente, da filosofia natural aristotélica [...]. As noções difusas na obra de Galeno foram sistematizadas e relidas pelos árabes sob o filtro da filosofia aristotélica.63


			Com efeito, os continuadores de Constantino prosseguiram a obra de tradução e desenvolveram ainda outros instrumentos de abordagem e análise.


			Essa instrumentalização, essa elaboração, todavia, necessitou de tempo para ser apropriada e aperfeiçoada. Mesmo em Salerno, a repercussão do trabalho de Constantino e de seus discípulos só aos poucos se fez notar, mas foi, entretanto, fundamental para a formulação de uma abordagem biológica diferenciada, presente até mesmo nos receituários, herbanários e lapidários que vieram a ser compostos nos séculos XII e XIII.


			O modo de explicar o mundo, entretanto, não se organiza e se desdobra de forma homogênea, e várias formulações contrastantes e opostas convivem e se entrelaçam no decorrer dos séculos. Por um lado, por exemplo, se tem como certo que o primeiro médico a fazer uso direto dos livros naturais de Aristóteles, segundo Lawn64, tenha sido Maurus de Salerno (+1214) em seu comentário ao Isagoge de Johannitius (Ibn Ishaq), e, desde então, é geralmente aceita a afirmação de que os salernitanos foram os primeiros, no Ocidente cristão, a usar essas obras em escritos médicos e científicos, excetuando-se os puramente teológicos e filosóficos; por outro, formas tradicionais de entender a composição dos seres convivem bem com essa perspectiva.


			O nome que se destaca, nessa época, é o de Hugo de Salerno (+1225) e o conceito que conduz o pensamento é o das compleições. Segundo esse modo de explicar a realidade, cada corpo é o resultado das diferentes proporções dos elementos primeiros, fogo, ar, água e terra, dispostos segundo a forma de cada gênero e espécie: pássaros, por exemplo, têm predominância de ar e, depois, de água; peixes, o contrário. Os corpos são afetados positiva ou negativamente pelo clima, pela alimentação, pelo repouso, pelos exercícios, pela atividade sexual, pela disposição emocional. Observa-se o céu, respeitam-se os dias críticos, procuram-se os bons ares, as águas salutares, os alimentos próprios a cada compleição ou temperamento. Observa-se cuidadosamente a causa dos estados patológicos, para então se administrar as drogas ou os procedimentos capazes de restabelecer o equilibro entre as qualidades calor, frio, umidade, secura. Faz-se necessário conhecer a anatomia e a fisiologia do corpo, conhecer o modo como ele se comporta. 


			Nem todos os postulados aristotélicos, portanto, são assimilados rapidamente na época. Pensar na composição dos corpos segundo a maior ou menor quantidade dos elementos, por exemplo, não é o mesmo que pensar em sua composição elementar em vista da realização das funções orgânicas – digestão, crescimento, deslocamento etc. – segundo sua definição, sua causa formal, sua causa final. E, ainda, como todo o período medieval, os registros platônico e neoplatônico de entender a vida no corpo são fundamentais. A ideia de que a alma, princípio formal, tem uma realidade própria, independente da matéria, ajusta-se com dificuldade à ideia aristotélica de que, no mundo sublunar, forma e matéria são dois componentes indissociáveis da vida dos seres, por exemplo. Nessa última perspectiva, o corpo não é mero veículo da alma, ou condição a ser superada, mas, ao contrário, é uma condição a ser realizada.


			É difícil para nós, hoje, compreendermos todas as dificuldades que essa mudança nos paradigmas na área da Medicina e da percepção do mundo natural gerou ao longo de um tempo em que diferentes formas de compreensão coexistiram num mesmo discurso. As dificuldades começavam, na verdade, no nível da própria língua: Constantino e seus discípulos tiveram que criar e adaptar termos na língua latina para expressar ideias gregas acerca de processos fisiológicos que, em si, implicavam grande complexidade. E como descrever e explicar o papel desempenhado pelo esôfago ou pelos pulmões num momento que em que a dissecação era proibida, por exemplo?65 E, sendo burladas as interdições, como entender o que se vê, sem o substrato de um conjunto explicativo?


			Pouco tempo depois, as traduções de Constantino começaram a ser questionadas por sua obscuridade, pelo fato de que, mais do que traduções, tratava-se de adaptações. Os continuadores da obra de Constantino, como Juan Agareno e Rústico Pisano, puseram-se a aperfeiçoar o Pantegni, por exemplo, por volta de 111566. 


			O trabalho de Salerno, entretanto, dá impulso a uma busca às obras dos antigos e desenvolve novas formas de abordagem e uma forma de proceder na transmissão dos ensinamentos.


			Na primeira metade do século XII, começa a aparecer, na região de Salerno, a reflexão médica na forma de comentários. Ao mesmo tempo, no sul da Itália, tem início a circulação de textos escritos em grego. As traduções para o latim, ao longo desse século, são beneficiadas pela aproximação dos italianos e sicilianos com Bizâncio. Competentes tradutores greco falantes, como Burgúndio de Pisa, Hugo Etherianus, Leo Tuscus, passaram bom tempo em Constantinopla e trouxeram importantes textos de lá, como os de Galeno.67


			Vários desses textos, de natureza médica, foram empregados pelos mestres de Salerno na formulação de um modo de ensino prefigurativo daquele que orientaria os métodos desenvolvidos pela escolástica. Um corpo de textos essenciais constituía o programa de estudos da escola no século XII, que serviam a uma reflexão que avançava passo a passo. Esse conjunto era constituído pelo Isagoge, de Johannitius; o Aforismas, o Prognósticos, e o Regime nas doenças agudas, de Hipócrates; o Arte médica, de Galeno; Da urina, de Theóphilo Protospatharios (séc. VI ou VII); o Do pulso, atribuído a Filareto. Esse núcleo atravessou o restante do período medieval, sendo adotado pelas universidades, pelas faculdades de Medicina, com poucos acréscimos. Os editores do Renascimento chamavam a esse conjunto de Articella, ou pequena arte.68


			Tal reunião de trabalhos deu margem a essa figura de abordagem na área de conhecimento ligada à Biologia, mas já amplamente conhecida pela Filosofia – o comentário – que apresentava a obra, discutia os pontos mais obscuros e ressaltava os mais relevantes à luz de outras produções. 


			Outro método de ensino desenvolvido em Salerno foi a quaestio. A quaestio é uma forma de enfocar um determinado ponto, um tema ou problema a ser investigado, dentro de um formato de pergunta e resposta, destinado a apresentar e resolver os argumentos contraditórios expostos por autoridades. O método já era empregado por teólogos, juristas, e lógicos franceses, mas os salernitanos começaram a recorrer ao procedimento da questão como método investigativo no domínio da Biologia, ficando conhecido como Questões Salernitanas.69


			Depois de Salerno, essa outra forma de compreender a Medicina e a relação do homem com o mundo natural, ou seja, explicadas à luz de um suporte filosófico, foi apreendida e incorporada por Chartres, cidade próxima de Paris, e outro reputadíssimo centro de estudos na área. 


			Os trabalhos ali desenvolvidos eram fortemente marcados pela filosofia neoplatônica, pela leitura do Timeu, de Platão, e do comentário de Calcídio, além das obras de Boécio, Macróbio, Nemésio. A biblioteca da escola era rica, contendo textos clássicos concernentes à gramática, à dialética, à retórica, mas reunia também obras de Matemática, Astronomia e Astrologia árabes, e traduções do corpus constantiniano – respondendo ao anseio por novas perspectivas de abordagem. Destaca-se o nome de Guillaume de Conches (cerca de 1080 - cerca de 1154), cujas obras, o Filosofia Mundi (cerca de 1125) e o Dragmaticon (cerca de 1144-1149) conheceram grande sucesso no período medieval – e que apresentam uma forma singular de pensar o macro e o microcosmos.70


			Ao redor da catedral da cidade, reunia-se uma forte comunidade de estudantes ingleses. Mas é curioso notar que a influência mais evidente foi exercida na época, século XII, por Adelardo de Bath (cerca de 1080 - cerca de 1152)71, inglês que teve ligações mais próximas com a ciência que se desenvolvia na Sicília. Viajou pela Antioquia, pela Ásia Menor; traduziu textos de Astrologia, Astronomia, Filosofia e Matemática, do árabe e do grego para o latim, tais como as Tábuas de al-Khwārizmi, com as adaptações de Maslama al-Mayriti para o meridiano de Córdova, o Introdução à Astrologia, de Abu Ma’shar, o Elementos, de Euclides, além de ter introduzido no Ocidente o sistema de numeração hindu, depois de Gerber d’Aurillac, que já os teria empregado no início do século XI. Adelardo era um homem que estava à frente de seu tempo e exerceu profunda influência sobre homens do porte de Guillaume de Conches, seu contemporâneo, que o cita extensamente em suas obras.


			Adelardo de Bath, segundo Lawn72, talvez tenha sido um dos primeiros, senão o primeiro autor a mencionar e usar indiretamente os livros naturais de Aristóteles em escritos médicos e científicos, mas não há evidência de que tivesse diante de si qualquer tradução dessas obras em latim, fazendo uso, muito provavelmente, de fontes indiretas. Legou-nos o Questões naturais e O Mesmo e o diferente.


			Quase ao mesmo tempo, na Espanha, também há um movimento de busca pelas obras dos Antigos. As traduções acompanham a Reconquista do território pelos cristãos.


			Vindos de outros lugares da Europa, os estudiosos estabelecem-se nos vários reinos em que a Espanha se divide. Ainda que tais traduções sejam um processo contínuo, há registros de ocorrências mais intensas no século XII. Na primeira metade desse século, temos notícias da atividade de Roberto de Ketton, Hermano da Caríntia, o Dálmata, de Pedro de Toledo, por exemplo.


			Herman da Caríntia (1110-1154) foi filósofo, astrônomo, astrólogo, matemático e tradutor de obras escritas em árabe para o latim. Estudou em Paris, viajou por Constantinopla e Damasco; foi professor em Chartres. Estabelecendo-se em Navarra, traduziu o Planisfério, de Ptolomeu; o Elementos, de Euclides; o Liber sextus astronomie, do judeu Sahl ibn Bishr al-Israili; as Tábuas de al-Khwārizmi – as mesmas que Adelardo havia traduzido em 1126 −; o Introdução à Astronomia, de Abu Ma’shar – a mesma obra que Juan de Sevilla traduziu em 1139 −; entre outras obras. Foi ainda, um dos colaboradores do amigo e colega Roberto de Ketton, incumbido este por Pedro, o Venerável, abade de Cluny, de traduzir o Alcorão e outras obras muçulmanas.73


			Roberto de Ketton (1110?-1160?), amigo e colega de Herman, com quem viajou para o Oriente Próximo, foi o coordenador da tradução do Alcorão, encomendada por Pedro, o Venerável, em 1142, reunindo em torno de si, além de Herman, Pedro de Toledo e um muçulmano a quem chamava de Muhammed. Traduziu Euclides, com Herman, além de al-Battani, Avicena, de Ibn Hayyan e de al-Khwārizmi.74


			Plato de Tivoli (1134-1145) era matemático e astrônomo, tradutor do árabe e do hebraico para o latim, estabeleceu-se em Barcelona. Estudou com o erudito judeu Abraham bar Hiyya, e com ele traduziu 11 obras, boa parte concernente ao domínio da Astrologia75.


			Hugo de Santalla (período de maior produção, em torno de 1150), clérigo de Tarragona na primeira metade do século XII, foi tradutor de al-Farghani, Apolônio de Tiana, Tabua Smaragdina.76


			As traduções que se realizam em Toledo destacam-se pela quantidade e pela variedade. Ainda que não se possa falar de uma escola de tradutores propriamente dita, o fato é que em torno de algumas figuras, como Gerardo de Cremona (cerca de 1114−1187), vários estudiosos e tradutores se reuniram e foram frequentemente bancados pelos arcebispos de Toledo, como D. Raimundo de la Sauvetat (1125-1151) e seu sucessor don Juan (1152-1166).77


			É incerta a data em que Gerardo se deslocou para Toledo, mas estima-se que tenha sido em torno de 1144, tendo permanecido o restante de seus 43 anos de vida naquela cidade, a ensinar e a traduzir obras do árabe para o latim. De sua imensa produção, cerca de 71 traduções, 24 pertencem à área da Medicina. As demais distribuem-se nos campos da Matemática, da Astronomia, da Filosofia, das ciências divinatórias.


			Diz-se que Gerardo foi levado a Toledo em busca do Almagesto de Ptolomeu. De fato, a tradução da obra foi realizada pelo mestre com a ajuda de um moçárabe (cristão de língua árabe), chamado Galippus ou Galib, por volta de 1170.


			Entre suas traduções, constam obras de al-Razi (Liber divisiorum, Introdução à arte médica), Ibn Sina (Canon), de Ibn Sarabiyun (Medicina prática), de Ibn Wafid (Medicina simples − em parte −, comentário ao Tegni, de Galeno), Albucassis (Cirurgia), al-Kindi (De gradibus, De intelectu), Ishaq al-Israelli (De elementis, Das definições). De Aristóteles podem ser citados Analytica posteriora, Física, Do céu, Da geração e corrupção, Meteorológicas (em parte), o pseudoaristotélico Liber de causis.78


			Trabalharam também em Toledo, na segunda metade do século XII, entre outros, Dominicus Gundissalinus (1115-1190) arquidiácono de Segóvia,
juntamente com o judeu Juan Hispalensis, também chamado de Juan de Sevilla, que traduziram, juntos, do árabe para o latim, o Tratado de Arithmetica prática, de al-Khwārizmi (cerca de 780-850), o Fons vitae, de Salomon ibn Gabirol (1021-1058), o De anima, de Avicena (980-1037), a Philosophia, de Abu Hamid al-Gazzali (1058-1111), o De Scientiis, de Muhammad al-Farabi (cerca de 870 - cerca de 950), os quatro primeiros livros Do céu, os quatro primeiros da Física, os dez primeiros livros da Metafísica, de Aristóteles. Embora as ideias de Aristóteles dentro de um corpus consistente fossem uma novidade, elas não tiveram uma repercussão considerável na época. As discussões entre realistas nominalistas catalizaram os embates, e foram necessárias algumas décadas até que tais aportes pudessem ser incorporados às discussões universitárias e ganhassem versões mais sintéticas, que pudessem ser apropriadas por um público menos erudito.79


			Marco de Toledo, cônego de Toledo, exerceu sua atividade entre 1191 e 1234. Traduziu Galeno e Hunain Ibn Ishaq e, deste, novamente, o Isagoge a partir do original árabe – uma tradução mais literal e completa, que passou despercebida. 


			Como diz Jacquart80, o tempo das iniciações havia passado, e os textos que agora entravam em pauta nas traduções eram muito mais complexos. Buscavam-se os gregos nos originais, buscavam-se os autores muçulmanos pelo valor que a eles se atribuía (já não eram considerados meros intermediários, entre a cultura dos antigos e a dos latinos). 


			Algumas obras demoraram muito tempo para ser assimiladas. Exemplo disso é a obra De gradibus, de Abu Yusuf al-Kindi (800-873), estudioso muçulmano ligado à Casa da Sabedoria, em Bagdá, que atribuía valores matemáticos aos graus dos elementos que constituíam os medicamentos simples e compostos. Cada planta, pedra ou animal, como veremos, pode ser quente, frio, úmido ou seco, em graus que vão de um a quatro, segundo a referência galênica. Também Ibn al-Gazzali tratava dos graus em sua obra Dos medicamentos, como mencionamos anteriormente, traduzida por Constantino, o Africano, sob o título De gradibus. Essa teoria, contudo, foi abordada com mais sofisticação por al-Kindi, que estabelece relações numéricas, quantitativas, cujos cálculos demandam operações complexas. Apenas no fim do século XIII a teoria foi retomada, no Ocidente, por Arnaud de Villeneuve (1238-1311/3), médico que viveu em Montpellier.
Incorporada à própria teoria desse médico, a ideia de al-Kindi não prosperou. Entretanto, a indicação dos graus nas pedras está presente no Lapidário, de Afonso X.


			O século XII foi, efetivamente, o século de ouro das traduções que vieram a alimentar toda a produção intrincada, vasta, complexa, das universidades que nasceram no século XIII.


			A partir desse período, o conhecimento natural ganha forte impulso com as traduções das obras biológicas de Aristóteles, já referidas. As concepções, nesse domínio, do Filósofo, ganham terreno pela divulgação dos seus trabalhos, desde meados do século XII81, e muitas de suas proposições de cunho naturalista foram filtradas e incorporadas em outras formulações filosóficas – tais como o averroísmo −, e condenadas em Paris pela Igreja cristã no século seguinte.


			O tradutor das obras de biologia de Aristóteles, do árabe para o latim, contudo, foi Miguel Escoto (1175-1236?), em Toledo. Sob o título De animalibus (Dos animais) esse estudioso reuniu e traduziu o Da geração dos animais, Das partes dos animais, História dos animais, entre 1217 e 1220. 


			Se os salernitanos se situavam na fronteira entre dois mundos, os trabalhos de biologia, no contexto das demais traduções das obras do Filósofo82 marcarão, no século XIII, uma mudança na forma de pensar a natureza e o homem – uma natureza organizada segundo fins e sendo o resultado da junção de matéria e forma; explicada pelo vir a ser operado por causas determinadas; constituída por uma diversidade de seres mais ou menos complexos, segundo as faculdades e funções que são capazes de desempenhar.


			Guilherme de Moerbecke fará, em 1260, uma nova tradução desse conjunto de obras, mas do grego para o latim, agregando-lhe ainda o Do movimento dos animais e Da marcha dos animais.


			O cordobês Abu al-Walid ibn Ruchd, ou Averróis (1126-1198), é traduzido para o latim no século XIII: Miguel Escoto traduz vários de seus comentários entre 1217 e 1220; Armínio, o Alemão, traduz comentários entre 1240 e 1256; Pedro Gallego, franciscano espanhol e confidente de Afonso X, bispo de Cartagena entre 1250 e 1267, traduz a epítome do De animalibus; Guilherme de Luna, do qual pouco se sabe, traduziu outro tanto de seus comentários. Miguel Escoto, assim como Pedro Gallego, esteve, sobretudo, vinculado à tradução dos comentários de Averróis que versavam sobre filosofia natural.83


			O persa Avicena, cujas obras foram traduzidas no século XII e extremamente difundidas e discutidas na área da Filosofia, fez uma entrada discreta na área da Medicina, só começando a ser empregado nessa área entre os anos 30 e 40 do século XIII. Segundo Jacquart, o Canon, traduzido por Gerardo de Cremona, tinha um plano extremamente lógico e abordava temas já conhecidos, mas sob uma óptica diferente e com grande profundidade. Avicena obrigava o médico a raciocinar de forma muito sutil84, e será muito importante na Farmacologia, questionando Galeno quanto à ideia de que as propriedades secundárias e terciárias dos medicamentos85, simples e compostos, decorrem das combinações das propriedades primeiras – seco/úmido/frio/quente –, constitutivas dos corpos sublunares. Avicena postula a ideia de que aquelas propriedades não se explicam como decorrentes dessas, mas existem em virtude de sua forma específica: jades, ímãs, rubis, cada pedra tem virtudes que são próprias a sua espécie e que não decorrem de sua composição quente, fria, úmida ou seca.


			Esse é, portanto, o clima – fervilhante de novas ideias − que anima as traduções e a atividade intelectual da Espanha e demais reinos europeus cristãos.


			Embora o reino de Castela (unificado sob a coroa de Leão e Castela sob Fernando III, em 1230) tenha sido um importantíssimo centro de traduções de obras greco-árabes, é preciso que nos perguntemos acerca de sua atividade investigativa, de produção de textos e formulação de teorias, usufruindo desse grande afluxo de novos aportes ao conhecimento. 


			García-Ballester86, numa série de trabalhos, aponta para a precariedade da documentação nesse sentido, mas afirma que há indícios consistentes dessas atividades, e que essas devem ser investigadas com profundidade.
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